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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : LEANDRO GARMUS
ADVOGADO : DELOMAR SOARES GODOI - PR051368
AGRAVADO : ALLIANZ SEGUROS S/A
ADVOGADOS : CIRO BRÜNING - PR020336

EDUARDO AUGUSTO PANCIONE BRÜNING - PR092000

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE
À EXECUÇÃO.  ART. 792, § 4º, DO CPC. PRAZO. DESCUMPRIMENTO.
PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE TERCEIRO
REPRESSIVOS. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM DESCONFORMIDADE
COM OS  PRECEDENTES DO STJ. 
1. A  jurisprudência desta Corte entende que o transcurso do prazo de 15
(quinze) dias, previsto no art. 792, § 4º, do CPC, não obsta a oposição de
embargos pelo terceiro adquirente para a defesa do seu direito (embargos
de terceiros repressivos), devendo ser observado o disposto no art. 675 do
CPC, que permite a oposição de embargos até 5 (cinco) dias depois da
adjudicação, da alienação por iniciativa particular ou da arrematação, mas
antes da assinatura da respectiva carta. Precedentes. 
2. A  consequência para a oposição dos embargos depois do prazo
estipulado no art. 792, § 4º, do CPC/2015 é viabilidade de o juiz realizar a
constrição do imóvel, de forma que não há que se falar em
intempestividade dos embargos de terceiro opostos pelo recorrente.
3. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial a fim de
afastar a intempestividade dos embargos de terceiro e determinar o retorno
dos autos para que o Tribunal de origem prossiga no julgamento do feito
como entender de direito.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao20/05/2025 26/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE
À EXECUÇÃO.  ART. 792, § 4º, DO CPC. PRAZO. DESCUMPRIMENTO.
PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE TERCEIRO
REPRESSIVOS. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM DESCONFORMIDADE
COM OS  PRECEDENTES DO STJ. 
1. A  jurisprudência desta Corte entende que o transcurso do prazo de 15
(quinze) dias, previsto no art. 792, § 4º, do CPC, não obsta a oposição de
embargos pelo terceiro adquirente para a defesa do seu direito (embargos
de terceiros repressivos), devendo ser observado o disposto no art. 675 do
CPC, que permite a oposição de embargos até 5 (cinco) dias depois da
adjudicação, da alienação por iniciativa particular ou da arrematação, mas
antes da assinatura da respectiva carta. Precedentes. 
2. A  consequência para a oposição dos embargos depois do prazo
estipulado no art. 792, § 4º, do CPC/2015 é viabilidade de o juiz realizar a
constrição do imóvel, de forma que não há que se falar em
intempestividade dos embargos de terceiro opostos pelo recorrente.
3. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial a fim de
afastar a intempestividade dos embargos de terceiro e determinar o retorno
dos autos para que o Tribunal de origem prossiga no julgamento do feito
como entender de direito.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por LEANDRO GARMUS contra a decisão que
inadmitiu recurso especial. O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, “a”,
da Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná assim ementado:

 
“APELAÇÃO CÍVEL – EMBARGOS DE TERCEIRO – PRAZO PARA OPOSIÇÃO
DA DEFESA DO ADQUIRENTE DO BEM, EM ALEGADA FRAUDE À
EXECUÇÃO – 15 DIAS APÓS A INTIMAÇÃO, REALIZADA NOS AUTOS DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – INTELIGÊNCIA DO ART. 792, §4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL – EMBARGOS INTEMPESTIVOS – APLICAÇÃO
DO PRAZO PREVISTO NO ART. 675, CAPUT, DO CPC – IMPOSSIBILIDADE,
ANTE O PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE – PRECEDENTES DESTA CORTE –
SENTENÇA MANTIDA – HONORÁRIOS RECURSAIS – CABIMENTO –
PREQUESTIONAMENTO - DESNECESSIDADE” (e-STJ fl. 1121).
 
No recurso especial, a parte recorrente alega violação dos artigos 675 e 792,

§ 4º, do Código de Processo Civil.
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Sustenta a possibilidade de interposição de  embargos de terceiro
repressivos, mesmo após o prazo de 15 dias previsto no artigo 792, § 4º, do CPC, caso
a constrição seja concretizada por decisão judicial que declare a fraude à execução. 

Alega, ainda, que a  preclusão prevista no § 4º do artigo 792 é
endoprocessual, aplicando-se apenas às partes do processo  e não a terceiros.
Assim, estes últimos têm o direito de defender os seus direitos por meio dos embargos
de terceiro que são ação autônoma.

Após as contrarrazões (e-STJ fl. 1162/1175), o recurso especial foi
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência merece prosperar.
No caso, o Tribunal de origem concluiu que a  não interposição

dos  embargos de terceiro, dentro do prazo de quinze dias  após a intimação  da
declaração de fraude à execução e da constrição dos bens alienados, gera a preclusão
de tal direito. Isto porque entendeu que prevalece o prazo disposto no art. 792, §4º, do
CPC em detrimento do art. 675 do CPC, sendo intempestivos os referidos embargos.

No entanto, a jurisprudência desta Corte entende que o transcurso do prazo
de 15 (quinze) dias, previsto no art. 792, § 4º, do CPC, não obsta a oposição de
embargos pelo terceiro adquirente para a defesa do seu direito, devendo ser observado
o disposto no art. 675 do CPC, que permite a oposição de embargos até 5 (cinco) dias
depois da adjudicação, da alienação por iniciativa particular ou da arrematação, mas
antes da assinatura da respectiva carta.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. NÃO
CABIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA A DECISÃO
FUNDADA NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. 2.
DISPOSITIVOS DE LEI TIDOS COMO VIOLADOS. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 3. EMBARGOS DE TERCEIRO.
O PRAZO PREVISTO NO ART. 792, § 4º, DO CPC/2015 NÃO É PRECLUSIVO.
O SEU TRANSCURSO NÃO IMPEDE O TERCEIRO ADQUIRENTE DE
APRESENTAR EMBARGOS DE TERCEIRO COM VISTAS AO LEVANTAMENTO
DA CONSTRIÇÃO. PRECEDENTE. 4. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS EM
AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. 5. MULTA PREVISTA NO § 4º DO
ART. 1.021 DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 6. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
1. O agravo em recurso especial revela-se meio inadequado para impugnar
decisão cujo fundamento principal se apoia na conformidade do acórdão
recorrido com precedente formado em julgamento de recurso especial
repetitivo, nos termos do art. 1.030, I, b, do CPC/2015.
2. Não se verifica o exame pelo Tribunal de origem, mesmo após a
interposição dos embargos de declaração, da tese em torno da violação dos
arts. 171 e 182 do Código Civil, razão pela qual incide, na espécie, a Súmula
211/STJ, ante a ausência do necessário prequestionamento viabilizador do
recurso especial, requisito indispensável para o acesso às instâncias
excepcionais.
3. A jurisprudência da Terceira Turma desta Corte Superior orienta que o
"art. 792, § 4º, do CPC/2015 prevê que, antes de declarar a fraude à
execução, o juiz deverá intimar o terceiro que adquiriu o bem anteriormente
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pertencente ao executado para, querendo, opor embargos de terceiro no
prazo de 15 (quinze) dias. Tais embargos têm cunho preventivo, porquanto se
destinam apenas a possibilitar que o terceiro evite a constrição judicial
enquanto se defende da alegação de ter praticado ato em fraude à execução.
Daí que o transcurso do referido lapso temporal não obsta a oposição de
embargos repressivos, com fundamento no art. 675, caput, do CPC/2015. Ou
seja, o prazo previsto no art. 792, § 4º, do CPC/2015 não é preclusivo" (REsp
n. 2.082.253/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , D Je de ).12/9/2023 20/9/2023
4. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não é
cabível a majoração dos honorários recursais no julgamento de agravo
interno ou de embargos de declaração" (EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp
1.901.876/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, D Je ).14/3/2022 18/3/2022
5. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015,
devendo ser analisado caso a caso.
6. Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp n. 2.713.012/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. ALEGAÇÃO DE
FRAUDE À EXECUÇÃO. INTIMAÇÃO DO TERCEIRO ADQUIRENTE.
INOBSERVÂNCIA DO PRAZO PREVISTO NO ART. 792, § 4º, DO CPC/2015.
PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Embargos de terceiro opostos em , dos quais foi extraído o29/04/2019
presente recurso especial interposto em  e concluso ao gabinete22/01/2023
em .15/06/2023
2. O propósito recursal consiste em definir se, ultrapassado o prazo de 15
(quinze) dias previsto no art. 792, § 4º, do CPC/2015, o adquirente fica
impossibilitado de defender seu direito por meio de embargos de terceiro.
3. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional quando o
Tribunal de origem examina as questões apontadas como omissas, com base
no direito que entende aplicável.
4. A fraude à execução atua no plano da eficácia, conduzindo à ineficácia da
alienação ou oneração do bem em relação ao exequente.
Por ser um ilícito processual, pode ser reconhecida no âmbito de um
incidente provocado pelo exequente quando, ao tentar realizar a constrição
de bens do executado, verificar a ocorrência de alienação ou oneração de
bens em alguma das modalidades estipuladas no art. 792 do CPC/2015.
5. O art. 792, § 4º, do CPC/2015 prevê que, antes de declarar a fraude à
execução, o juiz deverá intimar o terceiro que adquiriu o bem anteriormente
pertencente ao executado para, querendo, opor embargos de terceiro no
prazo de 15 (quinze) dias. Tais embargos têm cunho preventivo, porquanto se
destinam apenas a possibilitar que o terceiro evite a constrição judicial
enquanto se defende da alegação de ter praticado ato em fraude à execução.
Daí que o transcurso do referido lapso temporal não obsta a oposição de
embargos repressivos, com fundamento no art. 675, caput, do CPC/2015. Ou
seja, o prazo previsto no art. 792, § 4º, do CPC/2015 não é preclusivo.
6. A ausência de oposição de embargos de terceiro pelo adquirente no prazo
de 15 (quinze) dias contado da sua intimação (art. 792, § 4º, do CPC/2015)
somente tem como consequência a inexistência de efeito suspensivo
automático, de modo que não há óbice à constrição do bem.
7. Recurso especial conhecido e parcialmente provido."
(REsp n. 2.082.253/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)12/9/2023 20/9/2023
 
Nesse contexto, a consequência para a oposição dos embargos depois do

prazo estipulado no art. 792, § 4º, do CPC/2015 é viabilidade de o juiz realizar a
constrição do imóvel, de forma que não há que se falar em intempestividade dos
embargos de terceiro opostos pelo recorrente. 
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Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial
a fim de afastar a intempestividade dos embargos de terceiro e determinar o retorno
dos autos ao Tribunal de origem para que prossiga no julgamento como entender de
direito. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEANDRO GARMUS
ADVOGADO : DELOMAR SOARES GODOI - PR051368
AGRAVADO : ALLIANZ SEGUROS S/A
ADVOGADOS : CIRO BRÜNING - PR020336

EDUARDO AUGUSTO PANCIONE BRÜNING - PR092000

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - TRANSMISSÃO - CESSÃO DE CRÉDITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do20/05/2025 26/05/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 26 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47706310 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/05/2025 00:31:24
Código de Controle do Documento: 3a99b9f2-45bc-4702-915a-7e44a0cae30b


